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Trata-se de pedido de impugnação apresentado pela empresa MFB ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES LTDA ao edital do pregão de número em epígrafe cujo objeto é a prestação de serviço 

de manutenção preventiva, corretiva e calibração em equipamentos, câmaras de conservação de vacinas e 

reagentes químicos, com pronto fornecimento de peças de reposição e materiais necessários ao perfeito 

funcionamento dos equipamentos. 

1. ADMISSIBILIDADE 

 

O art. 15 do Decreto Municipal nº 18.289/23, que regulamenta o Pregão no âmbito do Município 

de Belo Horizonte, dispõe que até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá solicitar a impugnação e /ou esclarecimento sobre o ato convocatório do pregão.  

 
Art. 15 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, na forma prevista no edital de licitação. 

 

Considerando que a data da sessão pública está designada para o dia 12/12/2024, tem-se que o 

pedido de impugnação apresentado pela interessada MFB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 

em 06/12/2024 foi tempestivo, pelo que se passa à sua análise. 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO 

Em síntese, a empresa MFB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA impugnou o edital do 

Pregão 94107/2024 alegando ausência no instrumento convocatório das seguintes exigências para 

habilitação técnica-operacional das empresas: 

• Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso 

• Exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas 

de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação e por um prazo mínimo, que não 

poderá ser superior a 3 (três) anos.  

A impugnante afirma que nos termos do artigo 67 da Lei 14.133/21 tais exigências são obrigatórias 

e cumulativas e entende que a ausência delas no Edital pode ensejar contratação de empresa sem experiência 

no mercado, colocando em risco a validade das vacinas e podendo causar danos ao erário.  
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Cita decisão de impugnação de órgão de outra esfera de poder (TJ/ AC) no qual a previsão contida 

no edital daquele órgão sobre a apresentação de atestado de capacidade técnica no quantitativo de 50% foi 

mantida.  

For fim, informa que caso a decisão de impugnação não seja acatada tomará as providências 

cabíveis. 

3. DA ANÁLISE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

Conforme disposto no Decreto Municipal n° 18.289/23, artigo 15, § 1º, o agente de contratação 

poderá solicitar às áreas técnicas da Secretaria Municipal de Saúde manifestação a fim de subsidiar suas 

decisões. Neste sentido, os autos foram encaminhados para a Gerência de Contratação de Serviços Gerais 

e Engenharia - GCOSE, área técnica responsável pela elaboração do termo de referência e aquisição dos 

bens, que se manifestou, sinteticamente, nos seguintes termos: 

“[...] 

Todavia, em relação ao §2o, do referido artigo, que é matéria contida na Impugnação 

ora em comento, a Lei autoriza (e NÃO determina) a exigência editalícia da execução 

de quantidades mínimas – 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância 

ou valor significativo do objeto licitado. Ou seja, o legislador facultou ao Poder Público 

prever a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas do objeto a ser licitado, se tratando, portanto, de ato discricionário, 

devendo levar em conta critérios de oportunidade e conveniência e visar o atendimento 

do interesse público e a obtenção de determinado fim. 

Desta forma, cumpre esclarecer que a discricionariedade da Administração deve ser 

considerada no estabelecimento dos critérios de habilitação (onde deve ser considerado 

o fim a ser alcançado), e que, quando da elaboração do TR para contratação do objeto 

da presente licitação, não entendeu pela necessidade da exigência de atestados com 

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas do objeto a ser 

licitado.  

Não é demais destacar, por oportuno, que rigorismos formais extremos e exigências 

inúteis não podem conduzir a interpretação contrária à finalidade da Lei.  

Deixar ao desamparo o licitante que aduz e comprova ter capacidade técnica apenas e 

tão somente por rigor e formalismo, implica nítida afronta à ampla concorrência que se 

visa fomentar no certame. 

[...] 

Informamos ainda que conforme consta no ITEM 8.2.4.2, foi exigido registro ou 

inscrição da empresa licitante no CREA: 

8.2.4.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e 

Agronomia), em plena validade, com indicação do objeto social compatível com a 

presente licitação. 
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Conforme RESOLUÇÃO No 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023, no Art.53, a empresa 

deverá ser inscrita no CREA, de modo que ela obterá a CAO. Esse instrumento conforme 

demonstrado abaixo engloba: identificação da PJ, identificação dos responsáveis 

técnicos, bem como relação da ARTs. Logo, exigir a inscrição/registro da empresa no 

CREA abarca todas essas documentações. 

[...] 

Complementação ao Pedido de Impugnação - Atestados de Capacidade Técnica 

Em atendimento ao pedido de impugnação,a área técnica vem esclarecer que, após 

análise detalhada do objeto licitado e das exigências da legislação pertinente, considera 

que não há necessidade de solicitar atestados de capacidade técnica que comprovem a 

execução de até 50% do objeto licitado, pelos seguintes motivos: 

1. Proporcionalidade e Adequação ao Objeto Licitado: A exigência de atestados 

de capacidade técnica deve ser proporcional à natureza e ao porte do serviço ou 

fornecimento. No presente caso, a área técnica entende que a solicitação de atestados 

de capacidade técnica para comprovação de até 50% do objeto não é necessária, uma 

vez que o objeto em questão não apresenta características que exijam comprovação de 

experiência em tal escala para garantir a capacidade técnica da empresa. 

2. Adequação à Capacidade Técnica Mínima: A área técnica definiu os critérios 

de qualificação técnica com base nas condições que asseguram a execução adequada 

do contrato. Tais critérios foram elaborados para garantir que os licitantes possuam a 

qualificação necessária para a execução do objeto, sem sobrecarregar os mesmos com 

exigências excessivas que poderiam restringir a competição, sem agregar valor 

significativo à avaliação da capacidade técnica do licitante. 

3. Garantia de Concorrência Justa: A solicitação de atestados de capacidade 

técnica em volume superior ao necessário pode restringir a participação de empresas, 

especialmente aquelas que, embora possuam a capacidade técnica necessária para a 

execução do objeto, não atendem a critérios excessivamente rigorosos ou 

desproporcionais. Dessa forma, a exigência de atestados para comprovação de 50% do 

objeto poderia limitar a competitividade do certame. 

4. Análise Técnica e Histórico do Processo Licitatório: Com base em 

experiências anteriores e na análise de similaridade do objeto licitado, a área técnica 

conclui que a exigência de atestados de capacidade técnica em quantidade inferior à 

prevista no pedido de impugnação é suficiente para garantir a qualidade e a execução 

do contrato. O histórico de contratos e a capacidade da empresa serão considerados 

adequadamente com base nos critérios técnicos já estabelecidos. 

Diante do exposto, a área técnica reitera que a exigência de atestados de capacidade 

técnica, conforme proposta, está em conformidade com as necessidades do processo 

licitatório e com os princípios da administração pública, sem a necessidade de aumento 

da exigência de comprovação para até 50% do objeto licitado.” 

Ao avaliar o pedido de impugnação, vê-se que há assiste razão à área técnica ao não acolher os 

pedidos de alteração do edital pleiteados pela empresa. 
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Isso porque o edital do Pregão 94107/2024 exige Registro ou inscrição da empresa licitante no 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia): 

 

“8.2.4. Qualificação Técnica 

[...] 

8.2.4.2 . Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia), em plena validade, com indicação do 

objeto social compatível com a presente licitação.  

Justificativa: Com base na Lei Federal nº 5.194/66, no art. 59, 

entendemos que as empresas prestadoras do objeto deste processo 

licitatório, deverão, obrigatoriamente, ter o registro no CREA, 

estando, assim, em consonância com a legislação vigente, já que os 

serviços ora licitados enquadram-se na categoria de serviços de 

engenharia e, portanto, sujeito à fiscalização do Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA, em conformidade com as 

normas em vigor do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 

(CONFEA). Considerando também a resolução nº 1010, de 22 de 

agosto de 2005, do CONFEA, que em seu Anexo II prevê atividades do 

objeto deste processo licitatório junto ao Campo de Atuação da 

Modalidade Eletricista.”. 

 

Portanto, engana-se a impugnante ao dizer que o requisito de habilitação técnica previsto no inciso 

V, artigo 67 da Lei 14.133/211 não foi contemplado no edital. 

Com relação a exigência de exigir atestados em quantidades mínimas de até 50% e por um prazo 

não superior a 3 (três) anos, vê-se que a interpretação da impugnante não é aderente ao texto da lei.  

Isso porque o dispositivo legal é claro ao dispor que tais requisitos de habilitação técnica se inserem 

no âmbito da discricionariedade administrativa. Assim, no caso do Pregão 94107/2024, a área técnica 

responsável entendeu não haver complexidade na execução do objeto capaz de ensejar a solicitação de 

atestados de capacidade técnica em quantidades mínimas de até 50% e por um prazo não superior a 3 (três) 

anos.  

 
1 1 Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 

[...] 

II – certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

[...] 
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que 

tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.  
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta 

por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 
[...] 

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços 

similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 
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Desse modo, não procede a interpretação de que o disposto no §2 e §5º são obrigatórios em toda e 

qualquer licitação. Ao contrário, tais requisitos devem guardar relação com o objeto licitado e, segundo a 

área técnica, tais exigências são excessivas para a consecução do objeto do Pregão 94107/2024. 

Oportuno lembrar que a nos termos do artigo 37, XXI da Constituição Federal, a administração 

somente pode exigir em licitações requisitos que são indispensáveis ao cumprimento das obrigações do 

futuro contrato2. Ante isso, nota-se que a administração não deve fazer exigências irrelevantes ou 

impertinentes pois isso viola o princípio da competitividade. 

Portanto, conforme área técnica, condicionar a aceitação de atestados ao percentual de 50% do 

quantitativo restringiria a participação indevidamente e sendo assim, tal pedido de alteração no edital não 

poderá ser acatado.  

 

4.  DECISÃO  

Considerando todo o exposto, o Pregoeiro decide CONHECER da impugnação interposta pela empresa 

MFB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, por ser tempestivo e estar nos moldes legais, para, 

no mérito, julgá-la IMPROCEDENTE. Sendo assim, o Edital não sofrerá alterações. 

 

Belo Horizonte, 09 de dezembro de 2024. 

 

___________________________________ 

Celso Antônio Lobo Seabra – BM 109031-1 

Pregoeiro  

 
2 XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações.  
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